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CONCEPÇÃO CURRICULAR PARA O ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE SESI DE EDUCAÇÃO
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As crianças [e os adolescentes] têm o direito de estar numa escola estruturada de acordo com uma das muitas possibilidades de organização curricular que favoreçam a sua inserção crítica na cultura. Elas [e eles] têm direito a condições oferecidas pelo Estado e pela sociedade que garantam o atendimento de suas necessidades básicas em outras esferas da vida econômica e social, favorecendo mais que uma escola digna, uma vida digna.[footnoteRef:1] [1:  Kramer, Sonia. “A infância e sua singularidade”, página 21. [adaptado]] 


A educação escolar recebe influências e, concomitantemente, é força impulsionadora de transformações nas sociedades. O Brasil, embora venha elevando sua importância no cenário global, graças a avanços econômicos e sociais, ainda enfrenta sérios desafios no tocante à Educação Básica. Superá-los muito contribuiria no sentido da prosperidade do país e da redução de desigualdades. Justamente por isso, a melhoria da educação formal brasileira foi percebida e apontada pelos empresários como uma meta prioritária, sendo incluída no Mapa Estratégico da Indústria (2013-2022) como fator-chave para a competitividade da indústria nacional.[footnoteRef:2]  [2: Escolas do SESI mudam currículo para preparar jovens para o trabalho, 11/11/2013 – Disponível em: http://www.portaldaindustria.com.br/cni/imprensa/2013/11/1,28332. Acesso em 05/05/2015.] 


O crescimento sistemático das taxas de escolaridade média da população brasileira não tem sido suficiente para garantir bom rendimento dos estudantes, no que se refere à apropriação de conhecimentos, ao domínio de procedimentos e às atitudes positivas necessárias ao convívio social. Logo, torna-se necessário repensar a Educação Básica, incluindo novos fundamentos e gerando ações que favoreçam o alcance de melhor desempenho. Essa convicção motivou, em 2013, a criação do Programa Escola SESI para o Mundo do Trabalho, que inclui em suas propostas a definição de parâmetros – de ordem curricular, de gestão da escola e dos processos de ensino, aprendizagem e avaliação. A finalidade é estabelecer uma referência de qualidade para o Rede SESI de Educação.

Busca-se, dessa forma, garantir que todo aluno SESI, de qualquer região do país, usufrua dos mesmos direitos de aprendizagem previstos na legislação nacional. Lê-se no Artigo 205 da Constituição Federal:
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
Postulado que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) reitera no Artigo 2º:
A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
No Ensino Fundamental, contemplar essa finalidade significa assegurar aos estudantes o acesso aos conhecimentos considerados indispensáveis hoje para o pleno desenvolvimento humano, o exercício efetivo da cidadania, bem como as condições favoráveis para futura inserção no mundo do trabalho. Em 2015, esses conhecimentos não permanecem os mesmos de décadas atrás, apesar de, mesmo então, já se ter apontado como imprescindível 
que a escola eduque, forme hábitos, forme atitudes, cultive aspirações, prepare, realmente, a criança para a sua civilização – esta civilização tão difícil por ser uma civilização técnica e industrial e ainda mais difícil e complexa por estar em mutação permanente.[footnoteRef:3] [3:   Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova – A Reconstrução Educacional no Brasil, 1932.] 


Quase um século depois, o que permanece na sociedade contemporânea é a mutação permanente, em ritmo cada vez mais acelerado. Sem nenhuma dúvida, a instituição escolar de ontem é diferente da de hoje: mudaram os professores, os estudantes, as famílias. É necessário, pois, alterar as formas de ensinar e aprender, atualizando e aprimorando as práticas escolares. Com o escopo de promover uma educação para o pleno desenvolvimento humano, orientada para a cidadania ativa e o mundo do trabalho, o Departamento Nacional do SESI, em diálogo com os Departamentos Regionais e considerando a premência de suscitar um salto na qualidade do Ensino Fundamental oferecido pelas escolas da rede, propõe a reorientação curricular dessa etapa da Educação Básica. Neste documento, apresentam-se princípios orientadores para fundamentar o desenvolvimento de um currículo atualizado nas escolas SESI, do 1º ao 9º ano de escolaridade.  

Com base no marco legal, privilegia-se o avanço contínuo da capacidade de aprender das crianças, adolescentes e jovens estudantes do Rede SESI de Educação. Visa-se qualificar a inserção social, inclusive quanto ao trabalho digno, e preservam-se princípios éticos de valorização da diversidade e de acolhimento ao próximo, de respeito aos direitos humanos, às diferenças individuais referentes a aspectos culturais, habilidades, relacionamentos, interesses e preferências pessoais. 

Estimular estudos e debates, disseminar reflexões e compartilhamento de boas ideias e práticas contribui para que as escolas SESI atinjam, com maior eficácia, as metas e os objetivos definidos em seu projeto pedagógico, acionando um currículo em consonância com os desafios contemporâneos. Busca-se enfatizar a importância da escolarização para a melhoria da qualidade de vida de indivíduos e grupos sociais e isso tende a se concretizar de fato quando a escolarização se realiza em ambientes educativos acolhedores e instigantes. Ambientes que propiciem a apropriação de conhecimentos socialmente relevantes e que favoreçam a participação crítica de crianças, adolescentes e jovens neste mundo tecnológico de transformações ininterruptas e economia globalizada.
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O objetivo estratégico fundamental da Rede SESI de Educação de Educação é promover educação básica de qualidade que desenvolva no trabalhador e seus dependentes a capacidade de criação e inovação, a cultura empreendedora, a visão da ecossustentabilidade e a responsabilidade social. Por sua vez, a educação básica de qualidade constitui fundamento para o fortalecimento da educação profissional e a qualidade da educação superior. Essa cadeia de educação de qualidade – básica, profissional e superior – contribui para o aumento da capacidade de competitividade da indústria brasileira e do desenvolvimento sustentável do País.[footnoteRef:4] [4:  Políticas e Diretrizes da Rede SESI de Educação de Educação. Documento interno. Página 4.
] 


As escolas SESI atendem anualmente milhares de estudantes e merece destaque o esforço que o sistema de ensino tem despendido, com base nesses pressupostos, para melhorar a qualidade da Educação Básica no Brasil e elevar a escolaridade dos estudantes brasileiros.  Esse sistema de ensino consiste numa rede de unidades espalhadas pelo país, cada uma em prol da excelência no desempenho de suas funções, voltadas para o aprimoramento da formação integral de crianças, adolescentes e jovens. Ao favorecer a inserção social responsável e crítica, por meio da educação formal, procura-se garantir que todos os estudantes possam usufruir dos conhecimentos necessários para o exercício da cidadania, no qual estão presentes as questões relacionadas ao trabalho, à ciência e à tecnologia.

A Rede SESI de Educação, ao oferecer em âmbito nacional a Educação Básica, reconhece a necessidade do empenho na busca de um esforço que integre os diferentes momentos dessa etapa de escolarização – Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Documentos legais que se seguem à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394/96 com suas atualizações mencionam, explícita ou implicitamente, o caráter de organicidade, sequencialidade e articulação que deve reger a composição da Educação Básica brasileira realizada pelos sistemas de ensino.
 
Entre esses documentos, merecem destaque a Resolução CNE/CEB nº.4, de 13 de julho de 2010, que fixa diretrizes curriculares nacionais para Educação Básica e a Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010, que fixa diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Essas diretrizes, somadas a mais algumas, relativas a outras etapas ou modalidades na Educação Básica, foram reunidas, em 2013, num documento divulgado pelo MEC, com orientações e comentários mais detalhados.[footnoteRef:5]  [5:  Esse material será a principal referência legal para estas orientações gerais quanto à concepção curricular na Rede SESI de Educação.] 

A Gerência de Educação Básica do SESI – atendendo a sugestão expressa pelos Departamentos Regionais, no tocante a estabelecer uma referência curricular para o conjunto de escolas SESI e considerando que a garantia de padrão de qualidade é um dos princípios da LDB – não poderia mostrar-se insensível a esses princípios. Importa destacar que o SESI, tendo em vista a implementação dessas diretrizes, iniciou, por meio do Programa Escola SESI para o Mundo do Trabalho, um processo de estruturação do currículo comum para a educação básica.
Assim, com a finalidade de que se orquestrem harmonicamente as ações de ensino e aprendizagem no sistema de ensino, confere-se prioridade à promoção e à preservação da articulação, da organicidade e da sequencialidade ao longo do desenvolvimento da Educação Básica.
Cada etapa do processo de escolarização constitui-se em unidade, que se articula organicamente com as demais de maneira complexa e intrincada, permanecendo todas elas, em suas diferentes modalidades, individualizadas, ao longo do percurso do escolar, apesar das mudanças por que passam por força da singularidade de cada uma, bem assim a dos sujeitos que lhes dão vida. Atende-se à dimensão sequencial quando os processos educativos acompanham as exigências de aprendizagem definidas em cada etapa da trajetória escolar da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio), até a Educação Superior.
São processos educativos que, embora se constituam em diferentes e insubstituíveis momentos da vida dos estudantes, inscritos em tempos e espaços educativos próprios a cada etapa do desenvolvimento humano, inscrevem-se em trajetória que deve ser contínua e progressiva.[footnoteRef:6] [6:  Brasil. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 2013. Página 19.] 

Considerando a grande extensão em anos (nove) do Ensino Fundamental e sua situação intermediária entre a Educação Infantil e o Ensino Médio, a reestruturação curricular é ocasião apropriada para algumas indagações:

A transição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental está sendo planejada, executada e vivenciada pelas crianças, seus familiares e pelos professores, sem representar bruscas rupturas e graves inquietações?  Caso contrário, o que fazer para garantir a organicidade?
Na passagem do chamado “ciclo da infância” (três primeiros anos) para o quarto ano de escolaridade, a organicidade e a articulação indispensáveis no interior do próprio Ensino Fundamental têm sido preservadas? O acesso ao quarto ano tem representado dificuldades para as crianças? Quais? Como superá-las?

Entre os anos iniciais (1º ao 5º) e os anos finais do Ensino Fundamental, há articulação clara e reconhecida pelos alunos, seus familiares e pelos professores? Ou essa transição tem se caracterizado por nítida segmentação? De que estratégias a escola SESI vem se valendo para garantir a sequencialidade harmoniosa?

Torna-se fundamental que seja evitada quebra de continuidade no percurso formativo dos estudantes. É, portanto, essencial assegurar, também, a organicidade e a sequencialidade entre o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, na qual se deve propiciar “consolidação e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental”.[footnoteRef:7]  [7:  LDB 9394/96, Artigos 29, 32 e 35.] 


A reestruturação curricular no sistema SESI, abrange o Ensino Fundamental, do 1º ao 9º ano de escolaridade, em continuidade às ações previstas no Programa Escola SESI para o Mundo do Trabalho. Tendo em vista a inovação nas escolas SESI, conta-se com a experiência acumulada do desenvolvimento das ações anteriores – reflexivas, integradas e compartilhadas – para focalizar e concentrar os esforços, agora, no que é específico ao Ensino Fundamental. 
Em resumo, o conjunto da Educação Básica deve se constituir em um processo orgânico, sequencial e articulado, que assegure à criança, ao adolescente, ao jovem e ao adulto de qualquer condição e região do País a formação comum para o pleno exercício da cidadania, oferecendo as condições necessárias para o seu desenvolvimento integral. Estas são finalidades de todas as etapas constitutivas da Educação Básica, acrescentando-se os meios para que possa progredir no mundo do trabalho e acessar a Educação Superior. São referências conceituais e legais, bem como desafio para as diferentes instâncias responsáveis pela concepção, aprovação e execução das políticas educacionais.[footnoteRef:8] [8:  Brasil. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 2013. Páginas 19 e 20.] 
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Desde 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394, que facultava a crianças de seis anos de idade o acesso ao Ensino Fundamental, a ampliação dessa etapa de escolarização para nove anos de duração constituiu-se em meta almejada para a política nacional de educação. 

Esse anseio de ampliar a faixa de atendimento no Ensino Fundamental expressou-se inicialmente pela promulgação da Lei nº 11.114/2005[footnoteRef:9], que determinou a obrigatoriedade da matrícula das crianças de seis anos de idade no Ensino Fundamental, e concretizou-se por meio da Lei nº 11.274/2006[footnoteRef:10], que explicitou a ampliação desse segmento da Educação Básica para nove anos de duração, estabelecendo prazo até 2010 para a implantação dessa norma pelos sistemas de ensino. [9:  Brasil Lei nº 11.114, de 16 de maio de 2005. ]  [10:  Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006.  ] 


Com foco na universalização do atendimento às crianças de seis anos, o Ensino Fundamental de nove anos organiza-se em dois blocos, o primeiro compreendendo os anos iniciais – 1º ao 5º ano – e o outro abarcando os anos finais – 6º ao 9º ano. 
Os cinco anos iniciais do Ensino Fundamental relacionam-se mais intimamente à Educação Infantil, enquanto os quatro anos finais tendem a aproximar os estudantes daquilo que viverão no Ensino Médio. A busca, no sentido de assegurar a integração curricular nos nove anos do Ensino Fundamental e nas três etapas da Educação Básica, é primordial para compor um todo orgânico que potencialize o processo ensino – aprendizagem. 
A antecipação do atendimento no Ensino Fundamental não pode significar, portanto, apenas um prolongamento do tempo de escolaridade. O objetivo é oferecer a crianças e adolescentes maiores oportunidades de aprendizagem no período de escolarização obrigatória e assegurar que, ingressando mais cedo, prossigam nos estudos, alcançando maior nível de escolaridade, com maior efetividade. 
O currículo do Ensino Fundamental com 9 (nove) anos de duração exige a estruturação de um projeto educativo coerente, articulado e integrado, de acordo com os modos de ser e de se desenvolver das crianças e adolescentes nos diferentes contextos sociais.[footnoteRef:11] [11:  Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Art. 18. In: Brasil. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. Pág. 134.] 

Ressalte-se que o ingresso dessas crianças no ensino fundamental não pode constituir uma medida meramente administrativa. É preciso atenção ao processo de desenvolvimento e aprendizagem delas, o que implica conhecimento e respeito às suas características etárias, sociais, psicológicas e cognitivas.[footnoteRef:12] [12:  Ensino fundamental de nove anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade, 2007. Página 6.
] 


O Ensino Fundamental de duração superior a oito anos não é novidade nos países europeus nem em grande parte da América Latina e do Caribe. Em muitos municípios do território nacional, a medida já vinha sendo adotada. No entanto, permanecem estagnadas muitas escolas brasileiras, não contemplando a deliberação desse marco legal, já que este implica reestruturações de diversas ordens. A implantação do Ensino Fundamental de nove anos demanda, nos sistemas de ensino, mudanças estruturais e pedagógicas que obrigam a repensar a proposta didático-pedagógica, a redefinir os recursos didáticos a serem utilizados, a reavaliar as concepções de espaço e tempo educativos. Enfim, torna necessário investigar coletivamente o que se revela mais apropriado com relação às metodologias de ensino, ao processo de avaliação, e à formação continuada do professor. 

Nesse sentido, convém destacar e rememorar o artigo 32 da Lei 11.274/2006:
O Ensino Fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

Decorrido algum tempo da promulgação da lei, sem dúvida, algumas das mudanças imprescindíveis para que se atinjam os objetivos expressos já foram incorporadas em unidades da Rede SESI de Educação de Educação. No entanto, tendo em vista as amplas, profundas e inovadoras dimensões pedagógicas e cidadãs do Ensino Fundamental, é necessário que haja contínua avaliação e replanejamento da ação pedagógica e da gestão escolar.  

É primordial que todas as unidades da Rede SESI de Educação que ofertam o Ensino Fundamental estejam organizadas em consonância com os preceitos legais, de forma a desenvolver produtivamente a duração ampliada desse segmento de ensino.  Deve-se considerar não o mero e burocrático cumprimento da norma escrita, mas a prioridade de planejar e implementar ações educativas que visem a promover a aprendizagem dos estudantes e avançar na construção de uma escola de qualidade, empenhada na promoção de uma cultura acolhedora e respeitosa, que preserve traços relevantes da identidade do Rede SESI de Educação.

Assim, a Gerência Executiva de Educação do Departamento Nacional do SESI propõe que:
· Os Departamentos Regionais definam, em conformidade com a LDB[footnoteRef:13], a organização do ensino fundamental em Anos iniciais (do 1º ao 5º) e Anos Finais (do 6º ao 9º). [13:  Tendo em vista que, segundo a Lei 11.274/2006: Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem....] 

· Consideração da organicidade e a sequencialidade, ao longo dos nove anos do ensino fundamental, com objetivos de aprendizagem nas diferentes etapas:
· 1º ao 3º ano: Prioridade para alfabetização e letramento; 
· 4º e 5º anos: Consolidação do letramento e a construção dos conhecimentos acadêmico-escolares;
· 6º e 7º anos: Desenvolvimento de conhecimentos em novas condições e contextos, aprofundamento e complexificação, ênfase em matemática, ciências, tecnologias e linguagens, introdução às competências necessárias para o mundo do trabalho
· 8º e 9º anos: Maior articulação com os saberes a serem desenvolvidos no Ensino Médio, conhecimento dos setores produtivos, aplicação da aprendizagem de matemática, ciências, tecnologias e linguagens em diferentes contextos de produção e trabalho.
· O conhecimento, do 1º ao 9º ano, seja organizado por componentes curriculares, agrupados em áreas do conhecimento.
· A transversalidade do currículo seja propiciada por meio da ênfase em tecnologia, ciências, matemática e linguagens;
· No cotidiano escolar se intensifique o desenvolvimento de projetos de aprendizagem, como uma possibilidade metodológica contextualizada e interdisciplinar.
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No tocante à organização da Rede SESI de Educação como um sistema de ensino, ou seja, à iniciativa de fazer face ao desafio de superar desigualdades que comprometem a qualidade da educação ofertada, um aspecto relevante é a definição de uma base curricular comum a todas as escolas. É prioritário, hoje, assegurar o direito de todos os estudantes SESI ao acesso a conhecimentos sistematizados imprescindíveis à vida pessoal e social saudável, bem como àqueles que dão impulso à formação profissional. 
Na escola, o currículo – espaço em que se concretiza o processo educativo – pode ser visto como o instrumento central para a promoção da qualidade na educação. É por meio do currículo que as ações pedagógicas se desdobram nas escolas e nas salas de aula. É por meio do currículo que se busca alcançar as metas discutidas e definidas, coletivamente, para o trabalho pedagógico. O currículo corresponde, então, ao verdadeiro coração da escola. Daí a necessidade de permanentes discussões sobre o currículo, que nos permitam avançar na compreensão do processo curricular e das relações entre o conhecimento escolar, a sociedade, a cultura, a auto formação individual e o momento histórico em que estamos situados.[footnoteRef:14] [14:  Moreira, A. F. Barbosa. “Sobre a qualidade na educação básica”. Página 5. ] 


A solidez da educação formal deve alicerçar-se num projeto pedagógico planejado sistemicamente, organizado em etapas progressivas de ampliação e aprofundamento, em consonância com as potencialidades de aprendizagem dos estudantes nas diversas fases do desenvolvimento físico, intelectual, emocional e social. 

À palavra currículo são atribuídas diversas noções e definições diferenciadas. Torna-se primordial indicar exatamente o que abrange o qualificativo curricular e o significado ou conceituação que se atribui, neste documento, à palavra currículo. Cabe, enfim, demarcar a perspectiva adotada, que compreende como currículo:
(a) os conteúdos a serem ensinados e aprendidos;
(b) as experiências de aprendizagem escolares a serem vividas pelos alunos;
(c) os planos pedagógicos elaborados por professores, escolas e sistemas educacionais;
(d) os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino;
(e) os processos de avaliação que terminam por influir nos conteúdos e nos procedimentos selecionados nos diferentes graus da escolarização.[footnoteRef:15] [15:  Moreira, A. F. Barbosa e Candau, Vera. Indagações sobre currículo: Currículo, conhecimento e cultura. Página 18.] 

São inegáveis as alterações acentuadas nas formas de viver hoje a infância e a adolescência, a juventude e a vida adulta. Esse fato reflete-se no convívio entre profissionais e estudantes na instituição escolar, como sujeitos de direitos, e deve ser considerado para concretizar o novo currículo por meio de iniciativas mais consequentes com uma educação equânime e de indiscutível qualidade. 

O currículo, na escola, consiste no principal instrumento para direcionar ações educativas que favoreçam a formação humana plena do indivíduo, a constituição do cidadão responsável, capaz de enfrentar os desafios do mundo contemporâneo, inclusive aqueles que dizem respeito às atividades profissionais em perene transformação. A função e a atuação dos docentes, gestores e demais profissionais da educação precisam ser bastante diversas hoje do que costumavam ser até há bem pouco tempo. Não faz sentido manter certos procedimentos e posturas de uma instituição escolar em que se priorizavam a hierarquia rígida, a homogeneização, o controle disciplinar e a prevalência absoluta dos adultos, transmissores de conhecimento, sobre os estudantes, receptáculos. É imprescindível, hoje, conceber a escola como espaço de interação e o currículo como possibilidade de construção.

Em poucas palavras, essa concepção é definida como “experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, buscando articular vivências e saberes dos alunos com os conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para construir as identidades dos estudantes”. Uma vez delimitada a ideia sobre cultura, os autores definem currículo como: conjunto de práticas que proporcionam a produção, a circulação e o consumo de significados no espaço social e que contribuem, intensamente, para a construção de identidades sociais e culturais.[footnoteRef:16] [16:  Idem. Páginas 22, 27.  Apud Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 2013. Pág 25.] 


Por isso, para que uma proposta de base curricular comum seja posta em prática nas escolas SESI, é necessário que aquilo que se propõe como mudança conte com compreensão e valorização por parte dos profissionais, bem como dos estudantes e de seus familiares. A melhoria da qualidade da educação se configura quando as alterações se tornam exequíveis e assentam-se na colaboração coletiva. Caso contrário, a proposta tende a permanecer como mais alguma dessas boas intenções isoladas que se mantêm apenas no papel.
Nesse sentido, é imprescindível provocar uma reflexão sobre as relações entre a escola e a vida social, da qual o mundo trabalho é parte integrante; entre os saberes e as práticas socialmente construídos e os conhecimentos escolares.
Em outras palavras, os conhecimentos escolares provêm de saberes e conhecimentos socialmente produzidos nos chamados “âmbitos de referência dos currículos”. Que são esses âmbitos de referência? Podemos considerá-los como correspondendo: (a) às instituições produtoras do conhecimento científico (universidades e centros de pesquisa); (b) ao mundo do trabalho; (c) aos desenvolvimentos tecnológicos; (d) às atividades desportivas e corporais; (e) à produção artística; (f) ao campo da saúde; (g) às formas diversas de exercício da cidadania; (h) aos movimentos sociais (TERIGI, 1999, apud MOREIRA; CANDAU, 2007, p. 22).
Ao se apresentarem princípios orientadores e subsídios para a gestão administrativa e pedagógica das escolas SESI e do processo ensino e aprendizagem, considerou-se, como um dos âmbitos de referência, as propostas pedagógico-curriculares implementadas no sistema de ensino. Pretende-se que, dessa forma, sejam geradas e aprimoradas, progressivamente, experiências de sucesso na Rede SESI de Educação de Educação.

Assim, o Departamento Nacional do SESI, em diálogo com os Departamentos Regionais, identifica a necessidade de considerar, para a inovação educacional no sistema, as indagações atuais acerca do conhecimento, do currículo e das práticas educativas escolares. Isso implica refletir acerca do que estipulam as normatizações, expressas em forma de lei e trazer para o debate, pesquisas, sugestões e conclusões, enfim, a teorização produzida no meio acadêmico, bem como as evidências empíricas, construídas de modo pragmático, na experiência cotidiana de profissionais, famílias e grupos sociais.

Pode-se afirmar, sem sombra de dúvida, que ainda está em curso o processo de implementação dos princípios e das finalidades definidos constitucional e legalmente para orientar o projeto educativo do País, cujos resultados ainda não são satisfatórios, até porque o texto da Lei, por si só, não se traduz em elemento indutor de mudança. [footnoteRef:17] [17:  Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 2013. Página 12.] 


Induzir mudanças no sentido de preservar a qualidade na educação formal é um dever de profissionais compartilhado com toda a comunidade escolar. Esta se compõe do conjunto de alunos, familiares, professores, colaboradores, coordenadores pedagógicos, diretores e gestores de cada escola, inseridos numa rede. Todos esses atores têm tanto direito a acesso às informações pertinentes a sua atuação e a seu envolvimento com a escola, quanto responsabilidade pela efetiva execução do projeto pedagógico delineado, que se vincula às orientações gerais do sistema. Assim, é indispensável que o contexto institucional – marco regulatório da Rede SESI de Educação– se articule na escola com o contexto social no qual essa e os indivíduos se inserem – determinado território, com seus costumes, valores e histórias. 
Não há mais como tratar: os estudantes como se fossem homogêneos, submissos, sem voz; os pais e a comunidade escolar como objetos. Eles são sujeitos plenos de possibilidades de diálogo, de interlocução e de intervenção. Exige-se, portanto, da escola, a busca de um efetivo pacto em torno do projeto educativo escolar, que considere os sujeitos-estudantes jovens, crianças, adultos como parte ativa de seus processos de formação, sem minimizar a importância da autoridade adulta.[footnoteRef:18] [18:  Idem. Página 35.] 

Logo, para a efetiva concretização da reorientação curricular, considerando a dimensão continental do país abrangido por escolas da Rede SESI, é imprescindível suscitar um amplo acordo, que não se restringe ao interior de cada sala de aula ou unidade escolar. É indispensável agregar diferentes atores, estabelecendo compromissos entre eles.  
O cumprimento dos combinados depende da clareza com que esses se apresentam e se mantém com base na horizontalização das relações. Ao se substituir o autoritarismo por diálogo, no planejamento, na organização curricular e na gestão do processo ensino e aprendizagem, produzem-se melhores condições e maior propensão para mobilizar a sabedoria de cada um, potencializar competências, canalizar energias, valorizar lideranças e estimular parcerias. 

A proposta de discussão sobre concepção curricular passa pela necessidade de constituir a escola como espaço e ambiente educativos que ampliem a aprendizagem, reafirmando-a como lugar do conhecimento, do convívio e da sensibilidade, condições imprescindíveis para a constituição da cidadania.[footnoteRef:19] [19:  Moreira, Antônio Flávio B. e Candau, Vera (org.) Indagações sobre currículo: currículo, conhecimento e cultura. Página 7.] 


Numa ordenação social que pressupõe a aprendizagem permanente, dentre as competências a serem desenvolvidas no Ensino Fundamental, a mais estável e duradoura é a de aprender a aprender. Este é um dos pilares da educação para o século XXI, como também o de aprender a fazer, que implica o domínio progressivo de variados procedimentos – relativos à realização de experiências práticas que geram produtos, à organização do estudo, à resolução de problemas, à produção de textos de gêneros variados etc. 

Aprender a ser e a conviver, outros dois pilares da educação para o século XXI, são aspectos que têm sido contemplados pelas escolas SESI. Vale, porém, enfatizar que permanece como componente indispensável para a qualidade do ensino SESI o zelo por uma formação ética e moral baseada em princípios do valor ao bem público, do respeito ao próximo, sem discriminação de espécie alguma (raça, etnia, credo, gênero, orientação sexual etc.) de modo a promover comportamentos responsáveis e relacionamentos interpessoais baseados no diálogo e na ótica de inclusão.

O Programa Escola SESI para o Mundo do Trabalho mostra-se atento a importância que os conteúdos assumem na organização da ação educativa integral. Logo, define-se que, na proposta de reorientação curricular, o termo conteúdo, em nível teórico e instrumental, seja entendido como um campo que não se limita aos conhecimentos específicos das áreas, disciplinas ou componentes curriculares. O termo deve ser compreendido de forma mais abrangente, de modo a incluir além das capacidades cognitivas, as motoras, afetivas, de relação interpessoal e de inserção social. 

Além disso, as aprendizagens propiciadas por uma Educação Básica consistente, que possibilite a apropriação dos conteúdos previstos para essa etapa de escolaridade, é um vigoroso alicerce da formação necessária para a inserção no mundo corporativo. A indústria, por exemplo, apresenta demandas cada vez mais exigentes quanto às capacidades de seus profissionais. A partir da observação das ações e dos interesses daqueles que participam concretamente do processo de ensino e aprendizagem, deve-se fomentar a formação de sujeitos aptos à inserção no mundo do trabalho, como indivíduos solidários, capazes de juízos de valor, de compromisso com a redução das desigualdades e com a justiça social.

O desenho de uma matriz curricular de referência relaciona-se intimamente à identidade constitutiva da Rede SESI de Educação. Visa-se criar condições para a organização de uma rede de escolas voltadas para o pleno desenvolvimento humano e para o trabalho contemporâneo. Para tanto, o conhecimento sistematizado e científico, bem como o domínio de habilidades diversas, inclusive quanto ao manuseio de inovações tecnológicas, tornam-se indispensáveis. 

Buscando corroborar com a missão do SESI, que tem como prioridade o atendimento à indústria, merecem destaque: 
· a formação plena de seres humanos éticos e a mobilização de cidadãos conscientes e assertivos;
· a orientação para o trabalho, numa concepção de trabalho como construção de saberes, direitos e sujeitos;
· o incentivo ao reconhecimento de possibilidades de atuação futura dos estudantes na indústria, como técnicos de nível médio ou superior.	
No Ensino Fundamental, a escola SESI procura desenvolver as competências necessárias ao mundo do trabalho. 
Se a atividade é de ensino e de aprendizado, tanto o educador quanto o educando são considerados trabalhadores que despendem sua energia humana (força de trabalho) na realização do produto.
Com relação à força de trabalho, como tanto educador quanto educando são trabalhadores, parece também fácil de estabelecer que ela consiste na energia humana, física e mental, despendida tanto por um quanto por outro. São, todavia, forças de trabalho diversas, a do educador empregada nas atividades que levam o educando a aprender, e a deste utilizada em seu empenho em educar-se. [footnoteRef:20]  [20:  Paro, Vítor. Diretor escolar: educador ou gerente? Questões da nossa época. Páginas 75-76.] 

Investe-se no pleno desenvolvimento humano com a convicção de que a formação assim consolidada e as capacidades assim adquiridas constituem a base necessária para a posterior apropriação de conhecimentos e competências indispensáveis à inserção no processo produtivo. Importa ampliar o estímulo à criatividade, à habilidade de propor soluções e promover inovação, ao empreendedorismo, bem como à responsabilidade social e ambiental, constituindo uma orientação abrangente para a vida em sociedade e um mundo do trabalho em acelerada transformação. 

Uma Educação Básica que atenda às demandas contemporâneas precisa englobar a construção de conhecimentos e o domínio de habilidades cognitivas e não cognitivas, desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. Logo, no Ensino Fundamental é necessária a promoção de novas atitudes docentes e discentes, a fim de que se superem, no cotidiano educativo, as limitações do ensino passivo, calcado na memorização de conteúdos sem outro sentido para o estudante além da realização de testes e provas. 
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Este tempo está marcado por vertiginosos progressos tecnológicos, por imensa quantidade de informações e rapidez de circulação, bem como pelo acúmulo de saberes gerados no meio científico e na sociedade. Assim, a inserção social no século XXI é perpassada pela necessidade de usufruir e produzir conhecimento para viver, conviver e preservar o ambiente em que se vive. Entretanto, se as informações estão acessíveis em quase todo lugar, isso não significa que ao recebê-las ou assimilá-las produza-se, necessariamente, conhecimento. Logo, as escolas devem reconhecer que as aprendizagens são constituídas na interação entre os processos de conhecimento, de linguagem e afetivos, como consequência das relações entre os vários participantes do contexto escolarizado, em ações inter e intra subjetivas.

Do mesmo modo, as diversas experiências de vida dos alunos, professores e demais participantes do ambiente escolar devem contribuir para a constituição de identidades afirmativas, persistentes e capazes de protagonizar ações solidárias e autônomas de constituição de conhecimentos e valores indispensáveis à vida cidadã.

Inúmeros progressos técnico-científicos são responsáveis pela crescente eficiência em várias áreas. Assim, as gerações atuais podem beneficiar-se de condições de existência mais confortáveis e de melhoria na qualidade de vida. A modernização, entretanto, ao possibilitar intenso aumento da população mundial, também tem fomentado uma série de conflitos nas relações humanas e adversidades motivadas pelas mais diversas razões. Logo, são definidas novas exigências éticas para a formação do cidadão, tendo em vista o convívio pacífico e a interação social solidária. 
Além disso, a mundialização da economia requer formação mais sofisticada para o êxito profissional. Por um lado, há inúmeras vagas ociosas em ocupações para as quais não se encontram candidatos qualificados; por outro um grave temor caracteriza as juventudes hoje: a ameaça do desemprego. Enfim, os jovens, principalmente, enfrentam elevada competitividade para obter inserção e permanência satisfatórias no mundo do trabalho. 
Nesse cenário, mantém-se fundamental o papel da escola, instituição que intencionalmente promove interação e cooperação entre as pessoas, visando à propagação para as novas gerações de conhecimentos valiosos e propiciando aprimoramento individual e coletivo. O trabalho primordial da escola agora não é informar, mas formar. Portanto, percebe-se como essencial a função do professor mediador, que torna possível aos estudantes – nativos digitais – integrarem e organizarem as informações recebidas em fluxo contínuo, formando redes significativas e transformando-as em conhecimento.
O princípio da educação e da escola enquanto instituição educadora, e não apenas de instrução, ou seja, o reconhecimento de que a escola tem de criar condições para que cada aluno e aluna, ao mesmo tempo que adquire conhecimentos nos domínios das várias ciências, se forme do ponto de vista pessoal e social, se forme numa dimensão cívica e aprenda a “ser”, a “formar-se” e a “transformar-se”.[footnoteRef:21] [21:  Leite, Carlinda. “Modos de fazer escola e a flexibilização curricular”. Página 149.] 

À educação sistematizada compete fornecer os instrumentos necessários para que crianças, adolescentes e jovens se tornem aptos a selecionar, compreender e criticar as informações disponíveis nos mais variados espaços, de modo a assumirem com progressiva autonomia a produção de conhecimento. Embora se mantenha a centralidade da escola no processo educativo, não se pode desconhecer o quanto outros espaços contribuem para que se adquiram informações, saberes e valores.
A educação não se faz somente pela escola, cuja ação é favorecida ou contrariada, ampliada ou reduzida pelo jogo de forças que concorrem ao movimento das sociedades modernas. Numerosas e variadíssimas são as influências que formam o homem através da existência. Há a herança que é a escola da espécie, a família que é a escola de pais, o ambiente social que é a escola da comunidade.[footnoteRef:22] [22:  Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova – A Reconstrução Educacional no Brasil, 1932. ] 


A escolarização é essencial não somente por possibilitar acesso a conteúdos sistematizados, selecionados e organizados por instâncias educativas, como também por serem importantíssimas as relações que se estabelecem entre os participantes durante o processo ensino-aprendizagem. É relevante enfatizar aspectos da contemporaneidade – convivência ética na sociedade globalizada e tecnológica; características do mundo do trabalho; preservação dos recursos naturais – por meio de um processo ensino e aprendizagem com abordagens apropriadas e consistentes.  

O objetivo é facultar às novas gerações o uso eficaz da língua portuguesa, a fruição das diversas linguagens, artísticas ou não, bem como o domínio de procedimentos e noções essenciais das ciências e da matemática, com vistas à inserção criativa e à intervenção inovadora nesse mundo complexo.
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A função da escola, da docência e da pedagogia vem se ampliando, à medida que a sociedade e, sobretudo, os educandos mudam e o direito à educação se alarga, incluindo o direito ao conhecimento, às ciências, aos avanços tecnológicos e às novas tecnologias de informação. Mas também o direito à cultura, às artes, à diversidade de linguagens e formas de comunicação, aos sistemas simbólicos e ao sistema de valores que regem o convívio social, à formação como sujeitos éticos. [footnoteRef:23] [23:  Moreira, Antônio Flávio B. e Candau, Vera (org.) op. cit., 2007. Página 13.] 

O desafio da escola hoje é corresponder positivamente a essa expectativa tão abrangente.
No caso específico da Rede SESI de Educação, no sentido de preservar a organicidade e a sequencialidade da apropriação de conhecimento, ao longo dos nove anos de escolaridade, há que se considerar que
Os alunos do Ensino Fundamental regular são crianças e adolescentes de faixas etárias cujo desenvolvimento está marcado por interesses próprios, relacionado aos seus aspectos físico, emocional, social e cognitivo, em constante interação. Como sujeitos históricos que são, as características de desenvolvimento dos alunos estão muito relacionadas com seus modos próprios de vida e suas múltiplas experiências culturais e sociais, de sorte que mais adequado seria falar de infâncias e adolescências no plural[footnoteRef:24].  [24:  BRASIL, 2010, p. 09.] 


Nos anos iniciais, deve-se estimular que o aluno desenvolva a capacidade de representação, que é indispensável para a aprendizagem da leitura, dos conceitos matemáticos básicos e para a compreensão da realidade circundante, bem como para a aquisição dos conhecimentos previstos para esse período. O desenvolvimento da linguagem permite reconstruir ações pela memória e descrevê-las, bem como planejá-las, habilidades também necessárias às aprendizagens desejadas. O domínio da leitura e da escrita precisa ser proporcionado em estreita relação aos usos sociais da escrita e, dependendo de determinados fatores, demanda tempos e esforços diferenciados entre alunos da mesma faixa etária. A criança começa, então, a ter maior interação nos espaços públicos, sobretudo na escola. Esse é, pois, um período em que se deve intensificar a aprendizagem das normas da conduta social, com ênfase no desenvolvimento de habilidades e atitudes que facilitem os processos de ensino e de aprendizagem.

Cabe destacar que o Brasil pactuou o compromisso de alfabetizar todas as crianças até os 8 (oito) anos de idade com os Estados, Municípios e Distrito Federal por meio da meta 5 do Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014).
É preciso assegurar as crianças dos 6 (seis) aos 8 (oito) anos aprendizagem e desenvolvimento pleno. O ingresso no Ensino Fundamental deve valorizar e dar continuidade aos conhecimentos adquiridos na vida social e na Educação Infantil. É fundamental conferir prioridade ao processo de alfabetização e letramento, com o qual os alunos passam a estar mais sistematicamente envolvidos, nessa etapa. Convém, entretanto, preservar o caráter lúdico da aprendizagem, o que não implica prejuízo da sistematização dos conhecimentos escolares, tornando as aulas menos repetitivas, mais prazerosas e desafiadoras e levando à participação ativa dos alunos.
Retoma-se a sequencialidade do currículo ora proposto:
· 1º ao 3º ano: Prioridade para alfabetização e letramento; 
· 4º e 5º anos: Consolidação do letramento e a construção dos conhecimentos acadêmico-escolares;
· 6º e 7º anos: Desenvolvimento de conhecimentos em novas condições e contextos, aprofundamento e complexificação, ênfase em matemática, ciências, tecnologias e linguagens, introdução às competências necessárias para o mundo do trabalho
· 8º e 9º anos: Maior articulação com os saberes a serem desenvolvidos no Ensino Médio, conhecimento dos setores produtivos, aplicação da aprendizagem de matemática, ciências, tecnologias e linguagens em diferentes contextos de produção e trabalho.
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Essa sequencialidade deve apresentar a seguinte proposta de estrutura curricular:
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A opção curricular para o Ensino Fundamental das escolas SESI é a de organização, por áreas do conhecimento – Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas, com o intuito de evitar a atomização do conhecimento e o distanciamento entre o que se aprende na escola e o que se vive fora dela. Reconhece-se, entretanto, que na tradição escolar brasileira a separação dos conteúdos em disciplinas estanques com frequência ocasionou a apresentação fragmentária de conhecimentos.  Por isso, é essencial conferir ênfase à organização e ao planejamento por áreas de conhecimento, que agregam componentes curriculares.

A seleção de conteúdos comuns às escolas SESI valoriza o conhecimento significativo, o desenvolvimento das linguagens, o mundo do trabalho, as tecnologias contemporâneas, a produção artística, as atividades desportivas e o cuidado com o corpo. No entanto, precisa considerar também os saberes decorrentes da vida cidadã, da experiência docente, do cotidiano e da vivência dos estudantes. Para a sistematização desses saberes e conhecimentos são organizadas matrizes curriculares por áreas, que designam os conteúdos e as competências nucleares centrais ao processo ensino-aprendizagem.
A matriz curricular deve, portanto, ser entendida como algo que funciona assegurando movimento, dinamismo, vida curricular e educacional na sua multidimensionalidade, de tal modo que os diferentes campos do conhecimento possam se coadunar com o conjunto de atividades educativas e instigar, estimular o despertar de necessidades e desejos nos sujeitos que dão vida à escola como um todo. [footnoteRef:25] [25:  Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 2013. Página 30.] 

As matrizes curriculares para o Rede SESI de Educação devem organizar os componentes curriculares mediante a indicação de eixos temáticos ou estruturantes e a organização de características comuns às áreas de conhecimento. A seleção e a sequenciação de conteúdos e atividades, constituem-se em recursos didáticos indispensáveis cuja finalidade, em última instância, se expressa no cotidiano da sala de aula e no acesso do estudante a um conhecimento acumulado capaz de promover o desenvolvimento de competências e habilidades, aproximando o que se aprende na escola daquilo que se vive fora dela.

A seleção e a sequenciação de conteúdos e atividades, constituem-se em recursos didáticos indispensáveis cuja finalidade, em última instância, se expressa no cotidiano da sala de aula e no acesso do estudante a um conhecimento acumulado capaz de promover o desenvolvimento de competências e habilidades necessárias no mundo contemporâneo.
[bookmark: 150f82721320a039__ftnref1]Um outro aspecto a considerar é que, embora de acordo com o dispositivo legal, nesses anos iniciais os docentes sejam obrigatoriamente generalistas, destacar as especificidades dos componentes curriculares visa ressaltar o cuidado necessário para, ao explorar conceitos e práticas de diferentes naturezas, fazê-lo conforme os modos de raciocinar e aprender específico de cada área, com base na convicção de que estas acumulam não apenas conhecimentos, mas também práticas que é preciso tornar acessíveis às próximas gerações.

Por um lado, mantém-se a integridade do conteúdo que se preserva de equívocos conceituais ou procedimentais. Especialistas em áreas podem identificar com maior precisão os assuntos prioritários a serem inseridos no currículo. Estão, ainda, mais capacitados para fornecer orientações aos docentes acerca dos processos característicos de apreensão de determinados conteúdos e da forma mais apropriada para abordá-los, de modo a favorecer a aprendizagem. 
Por outro lado, com o escopo de evitar a excessiva especialização, que tende a gerar visões redutoras da realidade, a organização por áreas – cada qual com seus eixos ou temas estruturantes – soma-se à postura interdisciplinar. As articulações entre os olhares e os fazeres das diversas áreas são destacadas cotidianamente e explicitam-se em produtos resultantes de projetos integrados de aprendizagem, coletiva e sistematicamente planejados e executados. 
Pressupõe-se, portanto, desde o primeiro ano do Ensino Fundamental, a inserção de projetos que fomentem indagações e pesquisas no sentido de prever soluções para questões sociais de interesse dos estudantes. Esses projetos devem realizar-se imbricados no processo cotidiano de ensino e aprendizagem; não podem ser pensados nem executados como apêndices, algo que foge à rotina escolar e, justamente por isso, a torna mais animada.
 
Logo, é preciso incluir nas orientações referentes à nova matriz curricular, em cada componente curricular, recomendações quanto aos cuidados a observar para desenvolver projetos de aprendizagem e explorar as potencialidades educativas de contextos não escolares. São oportunos projetos que integrem a prática didática e estudantil à vida social extraescolar, nos quais mestres e alunos se reconheçam como atores e produtores de conhecimento. 
O produto do processo educativo consiste no ser humano educado; por isso, diferentemente do que acredita a pedagogia tradicional, boa escola não é a que dá boas aulas, mas aquela que forma bons cidadãos. Assim, não há nada de errado em se exigir que a escola seja produtiva, desde que a medida de sua produtividade se refira ao produto que lhe cumpre oferecer: o aluno educado, ou melhor, a porção de cultura incorporada à personalidade do aluno pela ação da escola.[footnoteRef:26]  [26:  Paro, Vítor. Diretor escolar: educador ou gerente? Questões da nossa época. Página 75.] 

Lançar um olhar livre dos hábitos tradicionais para o interior da escola permite transformar o seu cotidiano em espaço privilegiado para o crescimento pessoal, a construção coletiva e cooperativa, o estudo e o aprofundamento de questões atuais. Essas são iniciativas fundamentais para que o Rede SESI de Educação ascenda a um patamar diferencial para a indústria e assuma a condição de provedor de educação de excelência, referenciada na matemática, nas ciências aplicadas, na inovação tecnológica e no mundo do trabalho.
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[...] minha resposta à pergunta “Para que servem as escolas?” é que elas capacitam ou podem capacitar jovens a adquirir o conhecimento que, para a maioria deles, não pode ser adquirido em casa ou em sua comunidade, e para adultos, em seus locais de trabalho. [...]
O conhecimento poderoso nas sociedades modernas, no sentido em que usei o termo, é, cada vez mais, o conhecimento especializado.[footnoteRef:27] [27:  Young, Michael. “Para que servem as escolas?”] 

O processo ensino e aprendizagem pautado por disciplinas estanques assenta-se na convicção de que o estudo inicial das partes (ou do mais simples) possibilita posterior entendimento do todo (ou do mais complexo). Entretanto, esse paradigma vem suscitando discussões acerca de sua validade. Inúmeros debates têm sido promovidos, desde o início do século XX, apresentando vantagens e desvantagens desse modo de organização dos conteúdos escolares.
Há, atualmente, manifesta tendência de superar tal modelo, no sentido de corresponder a características da sociedade contemporânea, a novas formas de lidar com o conhecimento, bem como a exigências de um mundo do trabalho que demanda flexibilidade, cooperação e adaptabilidade. Investigam-se formas de abordar os conteúdos escolares que propiciem o desenvolvimento, pelos estudantes, de capacidades cada vez maiores de organizar, interpretar e contextualizar informações e de aprender a aprender ao longo de toda a vida. Enfim, diante das mudanças e da complexidade da pós-modernidade, novas possibilidades metodológicas vêm ocupando lugar de destaque no cenário educacional. 
Já há algum tempo, no entanto, “interdisciplinaridade” tem sido uma palavra-chave na discussão da forma de organização do trabalho escolar ou acadêmico. Dois fatos parecem estar diretamente relacionados com tal emergência. Em primeiro lugar, uma fragmentação crescente dos objetos do conhecimento nas diversas áreas, sem a contrapartida do incremento de uma visão de conjunto do saber instituído tem-se revelado crescentemente desorientadora, conduzindo certas especializações a um fechamento no discurso que constitui um óbice na comunicação e na ação. Em segundo lugar, parece cada vez mais difícil o enquadramento de fenômenos que ocorrem fora da escola no âmbito de uma única disciplina.[footnoteRef:28] [28:  Machado, Nilson José. Interdisciplinaridade e contextuação.] 

Ao se propor um núcleo curricular comum para o sistema SESI, o objetivo é observar o princípio da equidade, padronizando considerável parcela dos conteúdos a serem abordados com os alunos, em todas as escolas. Além disso, ao se apresentarem as orientações curriculares gerais e a estruturação de matrizes de referência, busca-se atualizar práticas didático-pedagógicas e aprimorar metodologias de trabalho. A interdisciplinaridade, a contextualização e a transversalidade dos temas têm sido consideradas por diferentes estudiosos da educação como indutoras de aprendizagens significativas. Por esse motivo, é determinante prever a indicação de possíveis diálogos e articulações, na elaboração da matriz de cada componente curricular, entre conteúdos deste com outros da mesma e/ou de outras áreas.
Quando se planeja o trabalho anual nas disciplinas, é muito difícil escapar-se de determinações resultantes da pressuposição da existência de uma ordem linear necessária para a apresentação dos conteúdos, tanto no interior de cada disciplina quanto no estabelecimento de relações entre diferentes disciplinas.
Uma concepção de conhecimento em que tais cadeias lineares sejam substituídas, tanto nas relações interdisciplinares quanto no interior das diversas disciplinas, pela imagem metafórica de uma rede, de uma teia de significações, poderia, a nosso ver, contribuir decisivamente para a viabilização do necessário trabalho interdisciplinar. As redes de significações não têm um centro. [...]
Dependendo dos olhares e dos contextos, o centro pode estar em qualquer parte. Não são centros endógenos, mas centros de interesse.[footnoteRef:29] [29:  Ibidem.] 

O pressuposto primordial da proposta curricular do Ensino Fundamental, quanto à lógica orientadora do processo ensino e aprendizagem, assenta-se na opção pela prática educativa pautada pela relação dialógica entre educadores, entre estes e os educandos e entre todos e o conhecimento. Manter a centralidade na aprendizagem implica ênfase no conhecimento poderoso somada à identificação coletiva de centros de interesses e à valorização da experiência cotidiana de discentes e docentes.
A reorientação curricular, portanto, define como imprescindíveis as articulações dos componentes curriculares expressos por áreas numa “abordagem teórico-metodológica em que a ênfase incide sobre o trabalho de integração das diferentes áreas do conhecimento, um real trabalho de cooperação e troca, aberto ao diálogo e ao planejamento”[footnoteRef:30]. Trata-se de pôr em execução um projeto que escape dos limites impostos no paradigma atual da educação brasileira.  Na maioria dos casos, os campos do conhecimento, já socialmente fragmentados por hiperespecializações, organizam-se na escola em disciplinas específicas, fechadas em si. A concepção de educação integrada propõe uma atuação que contemple o conhecimento de maneira mais abrangente e global. [30:  Nogueira, 2001, p. 27. Apud Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 2013. Página 28.] 

Pela abordagem interdisciplinar ocorre a transversalidade do conhecimento constitutivo de diferentes disciplinas, por meio da ação didático-pedagógica mediada pela pedagogia dos projetos temáticos. Estes facilitam a organização coletiva e cooperativa do trabalho pedagógico, embora sejam ainda recursos que vêm sendo utilizados de modo restrito e, às vezes, equivocados.[footnoteRef:31] [31:   Idem. Ibidem.] 

São promissoras as experiências interdisciplinares e transversais na educação, isto é, aquelas em que se planejam, executam e avaliam atividades com o fim de integrar o saber escolar com o cotidiano social. Nessa perspectiva, somente se atingem os objetivos previstos se forem definidos mecanismos que possibilitem evitar a abordagem contemporânea, agregadora de conteúdos dos diferentes componentes curriculares ou áreas. Na complexa sociedade atual, não convém fracionar demasiadamente a apropriação de conhecimento, pois assim pode-se estar dificultando a atribuição de significado social às aprendizagens escolares.
Promove-se a contextualização mediante a reprodução de situações ou a abordagem de problemas e contextos da vida social. Nesse sentido, os conteúdos deixam de ter um fim em si mesmos e são colocados a serviço da formação integral dos indivíduos, possibilitando-lhes ampliar progressivamente a compreensão de fatos e fenômenos do mundo e o domínio de competências e habilidades para a vida social e o mundo trabalho, na contemporaneidade. 
O adequado tratamento didático-pedagógico dessas situações ou contextos possibilita que o estudante aprenda a mobilizar conhecimentos e aplicá-los nas mais diferentes situações, desenvolvendo assim as competências esperadas em uma formação escolar de qualidade. Deve-se ressaltar que a valorização do conhecimento prévio dos estudantes é condição sine qua non para a potencialização da aprendizagem.
Como a maioria dos professores sabe bem, eles têm de levar em conta as experiências e o conhecimento anterior que os alunos levam para a escola e o que os motiva inicialmente. Isso faz parte dos recursos que os professores têm para mobilizar estudantes, e constitui a base para que os estudantes se tornem aprendizes ativos.[footnoteRef:32] [32:  YOUNG, Michael F. D.  “O futuro da educação em uma sociedade do conhecimento: o argumento radical em defesa de um currículo centrado em disciplinas”. ] 

Fazer a mediação entre aquilo que o aluno sabe acerca do mundo social e natural e o conteúdo que se quer ensinar favorece uma aprendizagem com maior significado, que tende, portanto, a se preservar. A abordagem de temas relacionados à realidade dos estudantes possibilita contextualizar conteúdos escolares, explicitando a conexão destes com o mundo para além dos muros da escola. 
Outro fator que interfere na disponibilidade do aluno para a aprendizagem é a unidade entre escola, sociedade e cultura, o que exige trabalho com objetos socioculturais do cotidiano extraescolar, como, por exemplo, jornais, revistas, filmes, instrumentos de medida etc., sem esvaziá-los de significado, ou seja, sem que percam sua função social real, contribuindo, assim, para imprimir sentido às atividades escolares.[footnoteRef:33] [33:  PCN – Ensino Fundamental 1 – Introdução.] 

Contextualizar é uma forma de abordagem didático-pedagógica que tem como referência um recorte da realidade imediata que possibilite conferir significado social ao conhecimento escolar. Os contextos podem ser classificados em três grandes grupos - vida pessoal e cotidiana dos alunos, a sociedade ou mundo em que o estudante vive e a descoberta e a produção do conhecimento por meio do ato simulado ou reproduzido. A tarefa de contextualizar é relativamente fácil uma vez que o “próprio currículo é um recorte representativo da herança cultural, científica e espiritual de uma nação, um grupo, uma comunidade”.[footnoteRef:34] [34:  Mello, Guiomar Namo de. “Transposição didática, interdisciplinaridade e contextualização”.] 

Enfim, para oferecer a todo e qualquer estudante SESI uma educação que possibilite lidar com as complexas questões contemporâneas, é preciso considerar que a construção do conhecimento ocorre por meio do diálogo e centra-se na aprendizagem. Todos os componentes curriculares devem contemplar a perspectiva de interdisciplinaridade e transversalidade, com abordagem aprofundada de conteúdos referentes a temas cruciais hoje. Logo, precisa ser sistemática na rotina escolar a prática de elaborar e executar projetos de aprendizagem e de explorar as potencialidades educativas de contextos não escolares, dentre eles, o universo industrial, que se constituem territórios educativos.
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as categorias tempo e espaço estão na base da organização curricular da escola e, por essa razão, são elementos fundantes da dinâmica que orienta as rotinas escolares.
as duas categorias aparecem indissociavelmente tratadas, o que significa dizer que elas são entendidas como parte de um mesmo processo que, dialeticamente, se funde na realidade do cotidiano da escola.[footnoteRef:35] [35:  Thiesen, Juares da Silva. Tempos e espaços na organização curricular: uma reflexão sobre a dinâmica dos processos escolares.] 

É necessário intensificar, nas escolas do Rede SESI de Educação, o movimento de repensar a utilização dos tempos e espaços educativos no sentido de torná-la mais proveitosa, minimizando limitações de uma rotina escolar enrijecida por hábitos cristalizados que não se adequam aos indivíduos nem aos objetivos educacionais de hoje. De fato, é preciso propor alternativas que permitam superar a fragmentação dos espaços/tempos de aprendizagem. Porém, ainda há quem acredite que a qualidade da escola somente pode ser obtida pela determinação de espaço/tempo fixos para o desenvolvimento de cada atividade curricular e, até, de posições determinadas para cada aluno na sala de aula, bem como pela estruturação de horários recortados e pouco flexíveis.
Na sociedade contemporânea, articulada por redes virtuais de informação e de comunicação, devem-se reavaliar conceitos consagrados. Não faz sentido ignorar, por exemplo, que a conexão instantânea do global no local tornou as distâncias e os espaços menos fixos, relativizando os tempos. No que se refere ao Ensino Fundamental, respeitar o direito de cada sujeito à educação significa reconhecer que os tempos e os espaços de aprendizagem são variáveis, obedecendo a ritmos não lineares. Uma educação para todos é planejada com foco na pluralidade das experiências humanas e na singularidade das de cada um.
Não se trata, pois, de abandonar a dimensão do tempo cronológico e dos espaços formais na organização da escola. Trata-se de reconhecer e considerar que cada sujeito tem seu ritmo próprio de aprendizagem e, portanto, um modo singular de pensamento, movimento e ação e que essa aprendizagem só ganha sentido na relação que esse sujeito estabelece com o outro, com o conhecimento e com o mundo. À escola cabe o papel de integrar, por intermédio de sua dinâmica curricular e pedagógica, os tempos e os espaços individuais aos coletivos.[footnoteRef:36] [36:  Thiesen, Juares da Silva. Tempos e espaços na organização curricular: uma reflexão sobre a dinâmica dos processos escolares. ] 

No processo de reorientação curricular do Ensino Fundamental, é necessário que se intensifique e aprofunde a discussão teórica, a partir de experiências inovadoras de organização curricular e de utilização de tempos/espaços escolares, no que tange à diversidade e pertinência das ações articuladas a serem desenvolvidas pelos alunos durante o período de permanência na escola.
Há variadas formas de administrar o tempo de permanência do estudante na escola com aprendizagem significativa, cabendo ressaltar a importância de cada unidade reconhecer tendências e atender a expectativas locais. Essas ações, ao possibilitar ampliação de horizontes por meio de aprendizagens mais consistentes, devem zelar por uma interação construtiva, assegurando acolhimento e proteção aos alunos, o que favorece a apropriação de conhecimentos e aquisição de habilidades. 
Assim, é oportuno que cada escola SESI, em consonância com o parâmetro geral, reconheça suas características peculiares e identifique aspectos da sociedade local, tendo em vista estreitar a relação entre a escola e o entorno e valorizar os territórios educativos existentes. A utilização de ambientes externos como espaços educacionais deve estar incorporada ao planejamento das atividades pedagógicas, uma vez que toda a cidade deve ser considerada território de ação para a promoção do pleno desenvolvimento humano.
O aumento das oportunidades de interação entre sujeitos, em situações diferenciadas de educação formal – nas quais a abordagem dos conteúdos extrapola os muros escolares, abrangendo vivências no entorno histórico, social e cultural –, estimula a participação e o interesse de alunos, na medida em que possibilita ressignificar o conhecimento construído e valorizado na escola. 
Nessa perspectiva, entende-se que o tempo qualificado é aquele que mescla atividades educativas diferenciadas e que, ao fazê-lo, contribui para a formação integral do aluno, para a superação da fragmentação e do estreitamento curricular e da lógica educativa demarcada por espaços físicos e tempos delimitados rigidamente.[footnoteRef:37] [37:  Educação Integral - Texto Referência Para o Debate Nacional. Série Mais Educação, 6. Página 28. ] 

Logo, uma inovadora gestão das formas de organização dos espaços e dos tempos para a aprendizagem inclui a potencialização do período escolar diário, a exploração de diferentes espaços educativos, a redefinição das atividades a serem desenvolvidas e dos conteúdos a serem tratados. Esse é um assunto que deve estimular ponderações e debates no interior de cada escola.
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A convergência não ocorre por meio de aparelhos, por mais sofisticados que venham a ser. A convergência ocorre dentro dos cérebros de consumidores individuais e em suas interações sociais com outros. Cada um de nós constrói a própria mitologia pessoal, a partir de pedaços e fragmentos de informações extraídos do fluxo midiático e transformados em recursos através dos quais compreendemos nossa vida cotidiana. Por haver mais informações sobre determinado assunto do que alguém possa guardar na cabeça, há um incentivo extra para que conversemos entre nós sobre a mídia que consumimos. Essas conversas geram um burburinho cada vez mais valorizado pelo mercado das mídias. [...] Nenhum de nós pode saber tudo; cada um de nós sabe alguma coisa; e podemos juntar as peças, se associarmos nossos recursos e unirmos nossas habilidades. A inteligência coletiva pode ser vista como uma fonte alternativa de poder midiático. Estamos aprendendo a usar esse poder em nossas interações diárias dentro da cultura da convergência. Neste momento, estamos usando esse poder coletivo principalmente para fins recreativos, mas em breve estaremos aplicando essas habilidades a propósitos mais “sérios”. [footnoteRef:38] [38:  Jenkins, Henry. Cultura da convergência ... Página 30.] 

O SESI/DN vem incentivando a mobilização dos atores envolvidos no processo de ensino e aprendizagem do sistema de ensino, a fim de fomentar uma inteligência coletiva voltada à concretização de uma mudança de perspectiva na Educação Básica. As novas tecnologias têm sido um ponto central nessa reflexão: são elemento importante no processo de repensar a prática educativa nestes dias e, por essa razão, essencial para desenvolvimento de um currículo que incorpore a cultura das crianças, adolescentes e jovens, bem como as demandas do mundo atual – nas suas mais diversas perspectivas.
O compartilhamento de conteúdo e informação – particularmente por meio das tecnologias de informação e comunicação (TIC) – tem o poder de transformar economias e sociedades. Informação é considerado, hoje, um direito fundamental, visto que saber como e onde acessá-la e ser capaz de analisar indicadores e dados públicos, é crucial para garantir o pleno exercício da cidadania. O reconhecimento desse direito bem como a apropriação dessas ferramentas no cotidiano escolar exigem preparação adequada dos profissionais, organização apropriada do ambiente educativo e opção por metodologias que se coadunem com tais meios, potencializando o ensino e a aprendizagem.
O incentivo ao uso apropriado dos recursos tecnológicos na escola estimula o interesse dos nativos digitais e favorece o diálogo, a aprendizagem significativa e colaborativa. Entretanto, esses recursos só surtem o efeito esperado quando seu uso vem acompanhado de mudanças estruturais e à convicção em um projeto educacional embasado numa concepção de ensino e aprendizagem distinta da tradicional. 
Em seu enfoque teórico da sociedade da informação, os mais renomados estudiosos no campo educativo apontam, como consequência inevitável das novas tecnologias, alterações radicais dos modos de viver, conviver, pensar e aprender, exigindo reorientação das práticas educacionais atuais e criação de novos caminhos. 
O impacto desta nova revolução informacional conquista cada vez mais espaços da vida humana. O processamento da informação está se transformando no fator determinante da economia e do conjunto de áreas de nossa vida social, desde a crescente importância do design (informação agregada ao produto) até o incremento relativo de poder do capital cultural das famílias em relação ao poder econômico na determinação do maior ou menor êxito escolar.
Tal panorama implica que os elementos curriculares são muito mais decisivos que na sociedade industrial. Cada vez mais, o desenvolvimento nas diferentes áreas da vida social depende das características da própria cultura, dos conhecimentos e destrezas que se possuam. [footnoteRef:39]  [39:  Flecha, Ramón. “As novas desigualdades educativas”. Página 34.] 

Logo, é impossível desconhecer as novas possibilidades que as tecnologias vêm abrindo no campo da educação. Reitera-se a evidência de que, na educação formal sintonizada à sociedade conectada em rede informacional, o foco não é a informação a ser transmitida e, sim, a exigência de aprender e ensinar formas críticas e eficazes de buscá-la e combiná-la aos projetos pessoais de cada estudante ou educador. A profissão de professor, como tantas outras, para manter-se socialmente relevante, também necessita se modificar: em algum tempo passado, consistia em transmitir informações. Mas, agora, esse profissional – em diálogo com a sociedade e seus alunos – deve assumir a função de mediador na construção de conhecimento.
É imprescindível agir pragmaticamente na superação de problemas cotidianos, afinal, “a penetração de sistemas microeletrônicos e de computadores no local de trabalho tem revolucionado verdadeiramente o trabalho, a organização, a produtividade e a competitividade [...]”[footnoteRef:40]. Nos dias atuais, as pessoas mais bem-sucedidas, não apenas quanto ao aspecto profissional, como também no que concerne a qualidade de vida – melhoria da saúde, maiores expectativas de vida e maiores probabilidades de envolvimento na vida comunitária – são aquelas que [40:  Castells, M. “Fluxos, redes e identidades: uma teoria crítica da sociedade informacional”. Página 8.] 

têm o maior acesso às novas tecnologias midiáticas e dominaram as habilidades necessárias para participar plenamente das novas culturas do conhecimento. Não parto do pressuposto de que essas práticas culturais permanecerão inalteradas à medida que ampliarmos o acesso e a participação. Na verdade, a ampliação da participação necessariamente desencadeará mais transformações.[footnoteRef:41] [41:  Jenkins, H. Cultura da convergência ... Página 52.] 

Para propiciar que estudantes e educadores construam essas habilidades, é preciso que a escola SESI crie condições que permitam aliar as TIC a outros esforços para a reestruturação da Educação Básica – de modo responsável, crítico e verdadeiramente inovador. Isso representa, no atual momento, um grande desafio, pois a utilização dessas tecnologias nas escolas deve evitar a reprodução de “mais do mesmo”[footnoteRef:42]. Sua simples presença não garante inovação nem maior qualidade na educação, pois a aparente modernidade pode mascarar um ensino tradicional baseado na recepção e na memorização de informações.  [42:  Pesquisas UNESCO mostram que, sem orientação e capacitação, professores frequentemente utilizam a tecnologia para “fazer coisas velhas de formas novas”, ao invés de transformar e melhorar abordagens de ensino e aprendizagem. ] 

A adequada integração das TIC em sala de aula dependerá da habilidade dos professores em estruturar o ambiente de aprendizagem de modo não tradicional; em fundir a nova tecnologia com a nova pedagogia; em desenvolver turmas socialmente ativas; em incentivar a interação cooperativa, o aprendizado colaborativo e o trabalho em grupo. Para tanto, é necessário desenvolver um conjunto pertinente de habilidades de gestão de sala de aula. As principais capacidades do futuro incluirão a capacidade de desenvolver formas inovadoras de usar a tecnologia para melhorar o ambiente de aprendizagem e incentivar a alfabetização em tecnologia, o aprofundamento do conhecimento e a criação do conhecimento.[footnoteRef:43] [43:  UNESCO. Padrões de Competência em TIC para Professores. Marco político. Página 9.] 

Nesse sentido, é prioritário o atendimento a uma finalidade das mais relevantes: superar a alienação praticamente imposta pela imersão desorientada no mundo virtual. 
Navega-se freneticamente no espaço virtual. Uma enxurrada de estímulos dispersa a inteligência. Fica-se refém da superficialidade e do vazio. Perde-se contexto e sensibilidade crítica. A fragmentação dos conteúdos pode transmitir certa sensação de liberdade. Não dependemos, aparentemente, de ninguém. [footnoteRef:44] [44:  Franco, Carlos A. “O Jornal e a agenda” – O Globo, 1º de setembro de 2014 . Carlos Alberto Di Franco é diretor do Departamento de Comunicação do Instituto Internacional de Ciências Sociais - IICS (www.iics.edu.br). ] 

De fato, é inquietante essa situação compulsiva a que estão expostos internautas desavisados, sobretudo crianças e adolescentes. No entanto, cabe, também, à família estar alerta a respeito desses e outros perigos da internet. E cabe aos profissionais da educação prever formas de trabalhar as capacidades de concentração, paciência e persistência indispensáveis à ampliação e ao aprofundamento dos conteúdos escolares. 
— Uma rápida busca no Google não resolve. É um longo processo de pesquisa. Não é fácil e rápido, mas que aluno queremos formar? Queremos bons estudantes. Pessoas éticas. Essa é uma perspectiva da criação de um novo modo de fazer conhecimento e dá trabalho.[footnoteRef:45] [45:  Levy, Pierre. 'Precisamos programar cabeças para construir o conhecimento coletivo'. ] 

Além disso, a instituição escolar precisa explorar com os estudantes o acesso à informação disponibilizada nas redes virtuais, para se tornar apta a promover o seu uso ético e a fortalecer, nos indivíduos, capacidades necessárias a usuários autônomos, ativos e responsáveis. É fundamental que os mecanismos a serem empregados para propiciar a crianças e adolescentes o domínio de processos de acesso, busca e definição de necessidades informacionais sejam reconhecidos na escola SESI como uma de suas incumbências. Assim, devem estar explicitados em seu plano de ação desde os anos iniciais do Ensino Fundamental. Seguindo essa lógica, no planejamento curricular, especial atenção deve voltar-se para três áreas inter-relacionadas:
1. o conhecimento e a compreensão das mídias e da informação para os discursos democráticos e para a participação social; 
2. a avaliação dos textos de mídia e das fontes de informação; 
3. a produção e o uso das mídias e da informação.[footnoteRef:46] [46:  UNESCO. Padrões de Competência em TIC para Professores. Marco político. Página 22.] 

No espaço educativo, o computador, o tablet e mesmo o celular podem instaurar novas formas de trabalho, possibilitando a criação de ambientes de aprendizagem em que os alunos pesquisem com autonomia, façam antecipações e simulações, confirmem ideias prévias, experimentem, criem soluções e construam novas formas de representação mental. Esses aparatos tecnológicos, por meio da internet, estimulam a interação com outros indivíduos e comunidades.
As mídias e outros provedores de informação, como bibliotecas, arquivos e internet, são amplamente reconhecidos como ferramentas essenciais para auxiliar os cidadãos a tomarem decisões bem informadas. São também os meios pelos quais as sociedades aprendem sobre elas mesmas, mantêm discursos públicos e constroem um sentido de comunidade. 
Os canais de mídia e demais TICs podem ter um grande impacto sobre a educação continuada, e, por isso, os cidadãos precisam de um conhecimento básico sobre as funções das mídias e de outros provedores de informação e sobre como acessá-los.[footnoteRef:47] [47:  Wilson, C. et al. Alfabetização midiática e informacional... Página 16.] 

As atuais perspectivas educacionais reconhecem as crianças como sujeitos produtores de cultura e produzidos na cultura. Assim, torna-se inevitável o questionamento acerca de como utilizar os recursos tecnológicos – aos quais os nativos digitais já estão habituados – a fim de atingir o objetivo maior, que é apoiar crianças e adolescentes em sua inserção no mundo social e cultural. 
As escolas de Ensino Fundamental da Rede SESI de Educação, ao incorporarem as inovações tecnológicas aos seus projetos pedagógicos, investem para que os estudantes desenvolvam competências e habilidades que vão além da memorização de fatos apresentados na escola. Nesse sentido, considerando a identidade SESI, atenção especial deve direcionar-se às ciências aplicadas, propiciando que os estudantes reconheçam que a criação e o emprego de recursos tecnológicos dependem de conhecimentos escolares, somando-se a estes de modo eficaz na solução de problemas cotidianos. Isso contribuirá para que constituam uma vanguarda tecnológica. O mundo do trabalho começa, assim, a fazer parte do dia a dia dos estudantes – nativos digitais.
2. 
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Visando articular a proposta da base curricular padronizada aos aspectos contextuais de cada região e escola, busca-se deflagrar, no Rede SESI de Educação, diálogos entre Departamentos Regionais e gestores das unidades escolares acerca do processo de inovação educacional. Ao oferecer subsídios para a rede, enfatiza-se a expectativa de que as escolas assumam a gestão pedagógica autônoma de seus projetos pedagógicos, conforme expresso na legislação.
Um sistema de ensino reúne vários elementos interdependentes que formam um todo organizado a partir de critérios comuns. É imprescindível que haja sinergia para que se estabeleça uma rede de interações cooperativas entre pessoas, grupos e coletividades, possibilitando o adequado funcionamento do sistema. 
A melhoria da aprendizagem dos alunos da Rede SESI de Educação representa um desafio para o gestor: não só pela dimensão da tarefa a ser executada, como também pela exigência de que sejam constituídas equipes que baseiem sua atuação em parcerias, que formulem e executem trabalho coletivo e integrado. O foco da ação gerencial é, pois, melhoria da qualidade dos processos, realizados em permanente integração. É fundamental alinhar necessidades sociais, finalidades da instituição, recursos disponíveis e competências necessárias aos profissionais para a consecução dos objetivos e metas traçados em prol da melhoria da qualidade da educação.
Logo, cabe ao gestor desenvolver um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que possibilitem eficiência e eficácia na gestão de recursos e na tomada de decisões, ponderada com base em dados qualitativos e quantitativos. As ações devem ser definidas com base no compromisso e na motivação dos atores envolvidos, considerando o atendimento das especificidades e demandas das escolas desse sistema de ensino. Propicia-se, dessa maneira, a obtenção dos resultados esperados, em nível pedagógico, administrativo e financeiro. A gestão exige, evidentemente, observância dos princípios acordados entre as instâncias SESI. 
Uma das etapas fundamentais na execução de qualquer projeto é a preparação dos profissionais que nele irão atuar. Quando se trata de um programa voltado para a área educacional, a valorização do trabalho, da condição e da formação docente toma vulto ainda mais expressivo. Assim, a reconfiguração curricular, tendo em vista superar o insucesso escolar, passa por alterações em estruturas e programas, mas precisa incluir compreensão das representações e das práticas dos professores, além de respeito a sua autonomia profissional.
Portanto, a formação em serviço dos gestores e demais profissionais da escola precisa ser entendida como uma ação constante, intencional e compartilhada de aprendizagem. O objetivo é contribuir para o desenvolvimento de potencialidades institucionais por meio do desenvolvimento de competências individuais. É fundamental compreender que a atuação do gestor, para a concretização dos objetivos propostos, resulta do diálogo e do equilíbrio entre o pedagógico e o administrativo. Os profissionais envolvidos na gestão do Rede SESI de Educação devem coordenar as ações necessárias de forma harmoniosa e cooperativa, atuando em rede.
Prestigiar o saber docente e estimular mecanismos de formação em serviço são, portanto, atitudes fundamentais para a promoção de boas práticas no desenvolvimento do currículo. A escola é uma instituição com a atribuição de ensinar; para cumprir sua função e contemplar as expectativas da sociedade na qual se insere, precisa estar aberta a continuamente aprender a ensinar. 
A consolidação de uma cultura de valorização dos profissionais torna-se imperiosa para concretizar a intenção de ampliar as condições de aprendizagem e melhorar o desempenho dos estudantes do Rede SESI de Educação. Isso porque um profissional motivado tende a demonstrar dedicação e empenho maiores e mais impactantes na execução de tarefas e no convívio com os demais no ambiente de trabalho. Além disso, a ampliação do domínio de conhecimentos e habilidades favorece atitude mais participativas de gestores e professores, que podem adquirir, não apenas habilidades específicas, como também maior consciência de seu papel profissional, assumindo com maior desvelo as responsabilidades que lhes cabem para executar plenamente o currículo e o projeto educacional implantado.
Na escola SESI deve-se enfatizar o reconhecimento do papel dos gestores escolares e dos professores como protagonistas essenciais na operacionalização do currículo. Afinal, são esses profissionais que mobilizam saberes e conhecimentos - específicos e didático-pedagógicos - para enfrentar as situações desafiantes presentes no cotidiano escolar. 
Assim, na busca de soluções, a partir de uma visão integrada e colaborativa das situações vivenciadas no cotidiano escolar, cabe ao gestor:
· Gerenciamento das ações, a partir de padrões de desempenho previamente definidos pelo Rede SESI de Educação - no âmbito pedagógico, administrativo e financeiro - com foco na melhoria da qualidade dos processos.
· Favorecimento de um espaço coletivo no qual a gestão atue como facilitadora do fazer pedagógico, contribuindo para a melhoria do processo ensino e aprendizagem.
· Direcionamento de esforços para a consecução dos objetivos em nível pedagógico, administrativo e financeiro e à tomada de decisões fundamentadas em monitoramento e avaliação.
Entendida como processo de planejamento que abarca organização, orientação, mediação, coordenação e avaliação das ações educacionais, a gestão escolar não se limita a determinações definidas isoladamente pelo diretor da escola. Ao contrário, engloba associativamente as ações de diversos setores: coordenação pedagógica, orientação educacional, secretaria, corpo docente, discente e de funcionários, pais e comunidade local.
No espaço educativo SESI, são frequentes as iniciativas em promover o estreitamento de laços entre escola e família. Intensificar o envolvimento dos responsáveis na vida escolar e nas condições de aprendizagem das crianças, adolescentes e jovens é favorável ao desenvolvimento dos processos educacionais. Esse diálogo possibilita aos gestores e aos educadores compreender as práticas e fazeres dos alunos em seus contextos sociais diversos. Ações educacionais dessa natureza constituem insumos para a revisão das práticas pedagógicas, escolares e educacionais, favorecendo que os educandos sejam considerados em sua diversidade e evitando-se idealizações. É direito das famílias ter acesso a informações que lhes permitam opinar e tomar decisões sobre a educação de seus filhos e exercer seus direitos e responsabilidades. [footnoteRef:48] [48:  Interação escola-família: subsídios para práticas escolares. UNESCO/MEC, 2009, p.20.] 

Cabe à gestão escolar criar a cultura que favoreça a aproximação dos docentes da realidade dos alunos. E, por outro lado, inteirar familiares do trabalho pedagógico desenvolvido, criando assim espaços que favoreçam articulação e envolvimento desses atores.
Assim, para que as escolas SESI cumpram sua função social, compondo um sistema de excelência, a atuação competente e comprometida da gestão escolar destaca-se como um fator relevante.
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Não adianta livro didático, televisão, computador ou caneta dentro da sala de aula se não houver uma modificação radical na concepção de educação, o que influencia em currículos [...] Estamos vivendo em um mundo com o sistema de outro.[footnoteRef:49] [49:  Pretto, Nelson. Brasil na lanterna de habilidades digitais. O Globo. Caderno Sociedade. Pág. 29. 16 de set. 2015.] 

Este documento explicita os princípios pedagógicos que norteiam o Programa Escola SESI para o Mundo do Trabalho. Considera-se fundamental, para preservar a identidade do sistema de ensino, a padronização do material didático adotado pelas escolas. Os materiais didáticos devem ser reconhecidos como instrumentos de apoio e precisam ser desenvolvidos e empregados de modo a favorecer que a atuação dos docentes e dos estudantes acione o currículo previsto, contribuindo para promover melhoria no processo de ensino e aprendizagem.
A utilização de recursos didáticos no ambiente escolar tem por finalidade auxiliar a atribuição de significado aos conteúdos abordados e estimular a participação dos estudantes nas atividades planejadas. Logo, o professor deve incluir em seu planejamento o uso dos diferentes recursos didático-pedagógicos que estejam ao seu alcance. É essencial, porém, que avalie o quanto cada um deles pode contribuir em cada situação para que estabeleça diálogo mais amplo com e entre os estudantes e destes com o conhecimento, considerando as diferentes formas de aprender e tendo em vista a pluralidade social, cultural e cognitiva das crianças e adolescentes. 
Conforme já destacado, torna-se imprescindível a incorporação de recursos tecnológicos no ambiente escolar. As tecnologias agregam teorias e técnicas e se configuram no contexto educativo como instrumento de mediação entre professores e alunos que possibilitam o aproveitamento prático do conhecimento científico. 
Por meio da transposição didática, os saberes científicos e teóricos podem contemplar a realidade local, impregnando-se, assim, de relevância social e pessoal para os estudantes. Inúmeros são os recursos e equipamentos de que se pode lançar mão para mediar o processo de ensino e aprendizagem. Logo, no sentido de despertar interesse, envolver o estudante em situações de aprendizagem e vencer eventuais dificuldades ou impasses, é relevante investigar o meio ou suporte que se revela mais apropriado para chegar ao fim pretendido. Crianças, adolescentes e professores interagem em contato com ferramentas diversas, que se tornam profícuas quando representam apoios por meio dos quais os estudantes aprendem com progressiva autonomia a explorar, experimentar, manipular e desenvolver suas observações, procedendo a coletas de dados, análises e produção autoral de conteúdo. 
Cumpre ressaltar que a simples utilização de qualquer recurso não determina por si a qualidade da aprendizagem. Se não for empregado de forma adequada ou não corresponder à situação de aprendizagem e ao seu objetivo, o recurso usado em nada poderá contribuir para a mediação pedagógica docente e o desenvolvimento de novas competências pelo estudante. 
A implantação de um currículo atualizado visa possibilitar a unicidade e padronização de procedimentos e ações educativas preconizadas nos direcionadores estratégicos nacionais. 
A Gerência Executiva de Educação do Departamento Nacional do SESI disponibiliza aos Departamentos Regionais um sistema estruturado de ensino, assim como o Portal SESI Educação, que configuram e disponibilizam os materiais de apoio ao processo ensino e aprendizagem. Dessa forma, o material didático-pedagógico é produzido para instrumentalizar a realização de um salto de qualidade na educação SESI e consiste em objetos digitais educacionais, assessoria pedagógica presencial e a distância, periódicas avaliações integradas de desempenho para o Ensino Fundamental e Ensino Médio, avaliações simuladas da Prova Brasil e ENEM, além de cursos de formação, atualização e capacitação para a comunidade escolar.
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